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RESUMO 

 

O artigo tem por objetivo analisar a aplicação da política de reforma agrária no projeto de 

assentamento Catalunha em Santa Maria da Boa Vista/PE, nos finais de 1990. Na 

investigação procuramos entender os aspectos relacionados entre o processo de 

desapropriação da propriedade latifundiária e a atual realidade do assentamento oriundo da 

aplicação da reforma agrária, bem como seus principais impactos sociais e econômicos na 

área da fruticultura irrigada. Através dos aportes teóricos da tese marxista do capitalismo 

burocrático foi possível identificar que a economia da região, concentrada na agricultura 

irrigada, edificou-se a partir da intensa penetração de interesses dos capitais imperialistas em 

consonância com os capitais nacionais centrados nos grandes latifundiários e nos burgueses 

industriais, a aliança deu sustentação à política agrícola dos militares. Processo que 

desenvolveu um tipo de capitalismo (capitalismo burocrático) na região do São Francisco 

galgado no imperialismo e nas relações de cunho semifeudais (pré-capitalistas) de produção 

dentre médios e grandes empreendimentos ditos capitalistas. O sistema capitalista é por si só 

autodestrutivo e as crises econômicas se fazem presentes a todo o momento. Tendo em vista 

os anseios camponeses pelo direito a terra, o processo de reforma agrária, no caso em estudo, 

foi consequência do cenário de crise e falência do latifúndio-irrigado que buscou na 

desapropriação a capitalização (milionária) da propriedade. Em contrapartida, formou-se uma 

comunidade camponesa com grande contingente de mão de obra abundante e superexplorada, 

em velhas e novas formas da semifeudalidade pelas grandes fazendas produtoras de frutas.  
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INTRODUÇÃO 

 

Iniciamos nossa assertiva apresentando o polo central da fruticultura irrigada, referenciado em 

Juazeiro e Petrolina, incluindo também as cidades baianas de Curaçá, Casa Nova e 

Sobradinho; as pernambucanas, Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista. Apesar de está 

situado numa vasta área geográfica e abrigar um série de assentamentos, a investigação que 

realizamos priorizou apenas dois municípios desse entorno: Lagoa Grande e Santa Maria da 

Boa Vista, ambos em Pernambuco. Nesse sentindo, pesquisamos alguns aspectos do 

assentamento da reforma agrária Catalunha, situado na divisa de limites entre os municípios 
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de Lagoa grande e Santa Maria da Boa Vista. Uma comunidade oriunda da aplicação da 

política de reforma agrária nos finais da década de 1990. 

 

O Vale do São Francisco ficou conhecido internacionalmente, na década de 1980, pelo grande 

potencial da fruticultura irrigada, atraindo a instalação de muitas empresas/fazendas do ramo 

agrícola com apoio e incentivos governamentais.  Capitais monopolistas eram investidos em 

consonância com as linhas de crédito do Estado na implantação de novos projetos capitalistas 

na agricultura da região, ampliando a dominação do imperialismo. Entretanto, a fruticultura 

irrigada entrou em crise a partir do final da década de 1990 e muitas empresas consideradas 

modelos do “agronegócio” adentram em deficiência e falência, uma vez que o Estado 

(principal agente da política irrigada) corta as linhas de financiamento.  

 

Na mesma época destacam-se as lutas sociais dos camponeses sem acesso a terra que exigiam 

nos dispositivos da lei a aplicação da reforma agrária. Em situação de falência muitas 

empresas foram ocupadas pelas organizações campesinas e depois foram criadas dezenas de 

assentamentos nas áreas irrigadas desse entorno, compreendido na extensão territorial entre os 

municípios de Petrolina e Santa Maria da Boa Vista. 

 

Nesse sentido, o artigo tem por objetivo analisar a aplicação da política de reforma agrária no 

projeto de assentamento Catalunha, no município de Santa Maria da Boa Vista, nos finais de 

1990, procurando identificar quais os aspectos relacionados entre o processo milionário de 

desapropriação da reforma agrária e a situação de falência e inatividade da antiga propriedade 

agrícola, e ainda buscamos verificar os impactos, sobretudo de âmbito social e econômico, 

decorridos a mais de quinze anos na atual realidade camponesa da comunidade.    

 

A metodologia utilizada versou-se dos resultados do projeto de Iniciação Científica, 

desenvolvido no ano de 2013 em três assentamentos da reforma agrária, sendo um deles o 

Catalunha, no qual aqui é elemento de nosso esboço. A definição do assentamento se deu em 

razão de ser o maior da região do Submédio São Francisco, tanto territorialmente como pelo 

número de famílias e em contrapartida apresenta-se com realidade de improdutividade 

praticamente desde sua criação, uma vez situado sobre as margens do Rio São Francisco sobre 

uma imensidão de terras férteis, tais foram às indagações iniciais que definiram o objeto de 

estudo.    

 



Como procedimento metodológico de análise utilizamos de alguns documentos referentes ao 

processo de desapropriação e formação da comunidade oriunda da política de reforma agrária: 

do INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária; da Justiça Federal de 

Pernambuco; decreto do Diário Oficial da União e o contato direto através de visitas e 

entrevistas com alguns camponeses beneficiados da comunidade. 

 

A região do São Francisco é conclamada atualmente como celeiro em produção de frutas e 

potencialidades agrícolas, conhecida em nível nacional e internacional, abarcando mais de 

100 (cem) hectares de terras irrigadas, boa parte predominante do “agronegócio” que a mais 

de uma década vem sendo apontado como responsável por parte do “grande” crescimento 

econômico do país e considerado gerador de “riquezas nacionais”. Nesse sentido, a 

fruticultura irrigada, desde a década de 1970, passou a ser objeto de grande ufanismo, a qual 

suas áreas verdes contracenam sempre nos monopólios dos meios de comunicação que 

aludem à ilusão das massas. 

 

Em contrapartida, muitas realidades sociais presentes na região, decadentes de situações 

desumanas de sobrevivência e concentradas em pobreza, miséria, analfabetismo e 

criminalidade não são propagadas e pior são deixadas de lado como se não existissem frente 

ao cenário verde da fruticultura irrigada. Tais realidades são provocadas na própria 

contradição do nosso sistema econômico em regime de capitalismo burocrático que produz 

riqueza para as potencias imperialistas, muita miséria e mazelas sociais para a população 

local. 

 

1 O APORTE TEÓRICO: A TESE MARXISTA DO CAPITALISMO BUROCRÁTICO 

 

O capitalismo burocrático é o tipo de capitalismo que se concentra nos países dominados pelo 

imperialismo
3
 e ao mesmo tempo são pendentes na solução do problema agrário e camponês. 

São países atrasados, marcados pela forte concentração territorial, com uma realidade de 

contradição latifúndio/minifúndio cujas todas as regras do Estado
4
 estão ligadas sob o 
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comando dos países dominantes (imperialistas). Durante o processo da revolução chinesa 

Mao Tse-tung apõe o termo a todos os países que não culminaram a revolução burguesa 

(Martín Martín, 2007a e 2007b). Tendo em vista que o capital imperialista passou a 

determinar toda estrutura social e econômica dos países dominados e com isso não 

promoveram revoluções de tipo burguesas, pois as burguesias nativas passaram a serem 

agentes intermediários na recepção de capitais dos países imperialistas. (LÊNIN, 2000). 

 

O capitalismo burocrático tem duas colunas: semicolonialismo e 

semifeudalidade (grande propriedade, semisservidão, gamonalismo ou 

coronelismo), que são interligadas e indissolúveis. Compreende-se, assim, 

que a definição de capitalismo burocrático, de semifeudalidade, não significa 

falar de feudalismo, nem de modo de produção feudal, e sim de capitalismo 

burocrático, que é uma parte nova dentro do processo histórico. (SOUZA, 

2012, p. 112). 

 

A partir das concepções práticas e teóricas do capitalismo burocrático explicam-se as diversas 

realidades de “subdesenvolvimento” e de atraso social dos países dominados pelo capital 

imperialista e sem solução do problema agrário e camponês. Concepções essas que foram 

estudadas e aplicadas dentro do nosso próprio pensamento Latino-americano, tal se observa 

em meados da segunda metade do século XX o peruano Abimael Guzmám retomando as 

assertivas de Mao Tse-tung sobre o capitalismo burocrático, o qual formula e aplica uma 

concreta definição do conceito sobre o prisma da realidade peruana à nossa realidade Latino-

americana. Assim Guzmán (1988, p. 46, tradução nossa) definiu o capitalismo burocrático: 

 

Sobre uma base semifeudal e sob um domínio imperialista, desenvolve-se 

um capitalismo, um capitalismo tardio, um capitalismo que nasce amarrado a 

semifeudalidade e submetido ao domínio imperialista [...]. O capitalismo 

burocrático desenvolve-se ligado aos grandes capitais monopolistas que 

controlam a economia do país, capitais formados [...], pelos grandes capitais 

dos grandes latifundiários, dos burgueses compradores e dos grandes 

banqueiros; assim vai-se gerando o capitalismo burocrático preso [...], ao 

feudalismo, submetido ao imperialismo e monopolista, e isto tem que ser 

levado em conta, é monopolista. Este capitalismo, em certo momento da 

evolução, combina-se com o poder do Estado e utiliza os meios econômicos 

do Estado, o utiliza como alavanca econômica e este processo gera outra 

fração da grande burguesia, a burguesia burocrática; desta forma dar-se-á um 

desenvolvimento do capitalismo burocrático que já era monopolista e 

transforma-se por sua vez em estatal.  

 

                                                                                                                                                                                     
aparelho de dominação, no qual introduz e sustenta a coação de forças superiores para opressão das classes 

dominadas.  



O Brasil é um país característico de capitalismo burocrático tanto pelas reais evidências da 

semifeudalidade como na sua estrutura econômica e social inteiramente submedida aos 

interesses e domínios do imperialismo.  Contudo, uma pertinente contradição encontra-se 

definida na questão agrária, no problema da distribuição e da propriedade da terra como 

elemento-chave para a realidade das relações de produção. Nesse sentido, o sistema 

latifundiário perdura-se por vários séculos na nossa história, e é responsável por provocar uma 

série de mazelas sociais decorrentes do poderio dos coronéis, desde os “arcaicos”, até os 

atuais “modernos” do agronegócio.  

 

Os coronéis (latifundiários) “arcaicos” eram oriundos da fidalguia portuguesa, tinham o 

domínio absoluto sobre a terra, sendo sua realidade concentradora o principal meio de 

produção, e representavam o poder político no Estado oligárquico, mas não dispunham de 

“servos da gleba” para delineamento das relações típicas do velho regime da renda feudal, 

muito menos dispunham de capital para introdução de relações capitalistas na mão de obra 

colonial. Por essas premissas básicas recorreram à escravidão, ou ao escravismo
5
, 

retrocedendo-se assim a roda da história da humanidade, (GUIMARÃES, 1977). Logo depois 

com o fim do regime de escravidão no século XIX, se configuraram diversas relações pré-

capitalistas (semifeudais) em situações de total coerção extra-econômica com meeiros, 

parceiros, agregados, rendeiros, foreiros, etc., relações essas que já ocorriam antes, mas com 

menos significação.  

 

O modo de produção implantado na colônia se fundamentou no monopólio 

da terra e, como não havia servos da gleba, foi utilizado o escravo, que 

imprimiu uma característica ao peculiar sistema econômico brasileiro. Essas 

relações foram fortalecidas no final do Império, com o advento da produção 

cafeeira, que não trouxe nenhuma alteração na estrutura semifeudal da 

economia brasileira. Os ex-escravos, agora “livres”, ficaram como 

agregados, meeiros e arrendatários dos ex-senhores ou foram para as cidades 

trabalhar nos serviços braçais. (SOUZA, 2012a, p. 113). 

 

Atualmente os coronéis (latifundiários) “modernos”, sobretudo do agronegócio, possuem 

algumas das características básicas dos “arcaicos” que é a manutenção da posse de quase toda 

a terra, dos meios de produção e além de detentores do poder político na defesa de seus 

interesses. Esses “modernos coronéis” são subsidiados pelo capital financeiro imperialista e 

introduzem na agricultura empreendimentos capitalistas em larga escala de produção, 
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exploram a mão de obra da população pobre e muitas vezes dos pequenos proprietários 

minifundistas que são obrigados a desfazer de suas terras e a trabalhar para os próprios 

latifundiários expropriantes. Em muitos casos são mantidos as mesmas relações de caráter 

extra-econômico e que se configura a realidade pré-capitalista da semifeudalidade.  

 

O coronelismo foi aperfeiçoando seus métodos de dominação ao longo da 

história. O domínio imperialista teve como resultado a evolução do caráter 

semifeudal da sociedade brasileira, mas não o destruiu. O Brasil permanece 

mantendo seu caráter semifeudal e semicolonial, pois a independência 

política é apenas uma questão formal. (SOUZA, 2012a, p. 113). 

 

Nesse sentido, a propriedade latifundiária (coronelística) aponta para a alta concentração de 

terra nas mãos de poucos. Contrário a grande propriedade latifundiária está à pequena 

propriedade (os minifúndios) que se distribuem em torno dos latifúndios, mas sem conseguir 

pelo menos uma produção de inteira subsistência, são condicionados, assim como, os 

camponeses sem terra, a sua submissão às relações semifeudais
6
. “[...] a grande propriedade 

substitui a desaloja a pequena produção agrícola por sua aptidão para intensificar a produção 

mediante o emprego de uma técnica avançada de cultivo. A industrialização da agricultura 

vem em paralelo com a concentração da propriedade agrária”. (MARIÁTEGUI, 2010, p. 97) 

 

Na produção agrícola da região essas relações são comuns, consequência direta da política de 

reforma agrária ao estabelecer vários assentamentos próximos das grandes 

propriedades/fazendas de alta produção agrícola e que, principalmente no período de colheita, 

necessitam de uma gigantesca e temporária mão de obra. Vale salientar que esse espaço, tem 

uma economia submetida inteiramente ao mercado internacional, na qual os interesses sociais, 

políticos e econômicos são vinculados pelas grandes potências da Europa e os EUA. Fica, 

assim, definida a dominação imperialista sobre a região do Submédio São Francisco e 

elencado elementos que caracterizam um país com predomínio do capitalismo burocrático. 

 

Como se observa o conceito marxista de capitalismo burocrático não é algo novo, no entanto 

uma intensa aplicação acadêmica vem sendo realizada apenas nos ultimos anos, a partir das 

aprofundadas pesquisas desenvolvidas no grupo de pesquisa da Universidade de La Laguna 

(Ilhas Canárias, Espanha), intitulado El Capitalismo burocrático em la Explicación del 
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Subdesarrollo y el Atraso Social (GISAS)
7
, sendo que vários pesquisadores brasileiros das 

diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais também o integram, e nesse sentido temos 

como maiores referências os diversos trabalhos publicados por esse grupo, sobretudo pelo 

Professor Víctor O. Martín Martín, geografo/historiador que coordena o grupo. No ano de 

2007 este pesquisador publicou seu principal estudo sobre a atualidade da questão agrária no 

mundo, de maneira especial nos países atrasados ou “subdesenvolvidos”, o livro intitula-se El 

papel del campesinato en la transformación del mundo actual, Martín Martín (2007). O autor 

evidencia o problema agrário mundial, aponta as lutas camponesas em objetivas modificações 

no âmbito econômico e social em diversas espaços, indicando pelo olhar da teoria marxista 

que a questão da terra compõe-se no principal dilema apresentado pelas nações pobres 

dominadas pela intensa espoliação imperialista. 

 

Nesse sentido, os países com regime de capitalismo burocrático são caracterizados por 

relações pré-capitalistas no campo, pois mantém relações semifeudais conforme descritas por 

Martín Martín em sua geografia sobre a atual questão agrária no mundo:  

 

1) A manutenção de relações de produção (regimes de propriedade) de 

natureza pré-capitalista: o sistema de pagamento em trabalho, parcerias em 

colheitas, empreitada e trabalho por produção, trabalho gratuito, entrega de 

partes da produção, entrega de parcelas em troca de trabalho na fazenda, 

etc... 

 

2) Manutenção e reprodução de um campesinato minifundista (com formas 

coletivas ou privadas): iniciado na época feudal (praticado inclusive pela 

nobreza feudal através da divisão de fazendas no Sul da Europa e América 

Latina), porém desenvolvido durante os processos de desamortização de 

terras públicas e do clero (apropriadas de forma legal ou não) e pela política 

de reforma agrária e colonização desenvolvidas pelo Estado ao longo dos 

séculos XIX e XX. 

 

3) Leis, decretos, ações e outras disposições de natureza jurídica, política e 

ideológica que atam o campesinato a terra: alojamentos, obras públicas, 

necessidade de salvo-condutos para que o camponês possa deslocar-se fora 

de sua população ou emigrar, a usura, a repressão por parte do aparato do 

Estado, o controle político sobre os trabalhadores diaristas , as denominadas 

ações clientelistas (patriarcais, de patronato e apadrinhamento) por parte dos 

grandes proprietários (MARTÍN MARTÍN, 2007 a , p. 15, tradução nossa). 

 

Através do capitalismo burocrático se torna possível o entendimento da questão agrária, o 

problema camponês. Sobretudo, os ciclos de miséria que os cercam, a expulsão de muitos 
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camponeses de suas origens para as periferias das cidades, as relações capitalistas no campo 

sobre a ótica da fase imperialista. Nesse sentido, “se fosse necessário dar uma definição o 

mais breve possível do imperialismo, deveria-se dizer que o imperialismo é a fase 

monopolista do capitalismo.” (LÊNIN, 2000, p. 87). 

 

Nos países imperialistas ocorreram às denominadas revoluções democrático-burguesas e o 

problema da terra foi resolvido, assim como também nas revoluções proletárias, que se deram 

depois da revolução russa de 1917. A partir daí se encerraram as revoluções democrático-

burguesas, pois os países dominados tiveram suas burguesias nativas subordinadas aos 

domínios imperialistas. Segundo Lênin (2000 [1916]), depois de submetidas sobre relações 

imperialistas, não realizam nenhuma revolução em seus países. Nesse sentido, uma aliança 

proletário-camponesa ganha papel decisivo na resolução do problema agrário. 

 

A tarefa da solução do problema da terra nos países dominados (semi-

coloniais e semi-feudais) ficará a cargo do proletariado em aliança com os 

camponeses e a pequena burguesia e burguesia nacional em uma revolução 

de novo tipo, denominado no maoísmo de revolução de nova democracia. 

(CAMELY, 2009, p. 30). 

 

Nesse contexto do problema agrário, Martín Martín (2007a) nos traz uma geografia do 

problema agrário e camponês no mundo, a partir de quatro grupos distintos de países  

divididos de acordo com a solução ou não da questão agrária: 

 

O primeiro grupo reúne os países que resolveram a questão agrária através das revoluções 

democrático-burguesas, entre eles a Inglaterra (1669) com uma revolução que trouxe 

consequente pacto entre burguesia e latifundiários, porém, o mando foi da burguesia; a França 

(1789) em sua revolução burguesa elimina a nobreza – os países da Europa ocidental (Suíça, 

Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo, Áustria, Dinamarca, Suécia, Noruega) seguem o 

exemplo francês e também eliminam a nobreza no processo das suas revoluções burguesas; 

problema agrário resolvido também nos países (antigas colônias) que tomaram a “via norte-

americana” de transição ao capitalismo como EUA, Canadá, Austrália e Nova Zelândia e os 

que tomaram a “via prussiana” de transição ao capitalismo como Alemanha, Itália e Japão. 

 

No segundo grupo estão os países Europeus que iniciaram, mas não concluíram suas 

revoluções burguesas como Espanha, Portugal e Grécia. Nesses países, sobrevive as relações 

semifeudais, o problema agrário e camponês. No terceiro estão URSS, China e Leste Europeu, 



que resolveram a questão agrária através da revolução democrática e socialista, mas o 

problema da terra volta a brotar após a restauração do capitalismo que traz no seu bojo a 

reativação dos latifúndios. 

 

Por último o quarto grupo reúne os países do terceiro mundo, que nunca realizaram revolução 

democrático-burguesa e, portanto, vivem a semifeudalidade com velhas e novas formas. 

(MARTÍN MARTÍN, 2007a). Nesses países há o desenvolvimento típico do capitalismo 

burocrático (atrasado) com formas de pagamento em trabalho, se destaca um capitalismo no 

campo fixado na propriedade latifundiária e nas relações de semifeudalidade. E com isso 

surgem consequências que são apontadas por Martín Martín (2007a) como, por exemplo, a 

impossibilidade de maior produtividade com o sistema de pagamento em trabalho (não 

desenvolvimento das forças produtivas); a própria coerção estra-econômica (constituída nas 

relações de dependência pessoal do pequeno campesinato e do campesinato sem terra); dentre 

outras. 

 

2 O VALE DO SÃO FRANCISCO: DA AGRICULTURA IRRIGADA À POLÍTICA 

DE REFORMA AGRÁRIA 

 

A partir do gerenciamento militar de 1964 o imperialismo, sobretudo estadunidense, 

consolidou sua dominação em todos os setores da produção nacional, assim como não seria 

diferente na agricultura. É nesse contexto, que ainda nos finais da década de 1960 começou-se 

a ser implantada a política agrícola, baseada no estatuto da terra de 1964. O estatuto expunha 

em seu primeiro artigo que “esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes aos bens e 

imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política 

Agrícola” (BRASIL, 1964, p. 01). Podemos observar que a política de Reforma Agrária, no 

sentido da desapropriação dos latifúndios improdutivos e distribuição para os camponeses 

sem terra, como afirmavam as proposições do Estatuto, nado foi aplicado. Em contrapartida, a 

Política Agrícola foi executada sobre domínio dos interesses imperialistas.  

 

A cidade de Petrolina era referência da região do São Francisco, pois detinha suas direções 

politicas e econômicas centradas nas mãos da facção patriarcal da família Coelho, já que eram 

os detentores absolutos do poder local, com uma grande influência nas tomadas de decisões 

da região, e com um grande prestigio político nacional, em decorrência simplesmente da total 

subserviência política à ditadura militar e aos gerentes do imperialismo.  



 

A política de irrigação adentra ao cenário da região do São Francisco que possuía já algumas 

experiências com a irrigação, mas galgadas apenas as margens do rio em pequenas técnicas ao 

alcance dos agricultores “proprietários” das terras. As terras que foram empreendidas os 

gigantes projetos de irrigação pertenciam aos pequenos agricultores que plantavam pequenas 

áreas das caatingas nos primeiros meses do ano, o que compreendemos por agricultura de 

sequeiro, dependente exclusivamente das chuvas, mas a maior parte das terras era conservada 

no bioma caatinga pelo processo de criação de animais, uma atividade tradicional e típica do 

processo histórico da região.  

 

Acentue-se que essas terras eram essencialmente ocupadas por pequenos e 

médios criadores envolvidos na pecuária extensiva, seguindo ainda os 

mesmos métodos de trabalho gerados no período colonial e com rendimentos 

bastante pequenos, e que não possuíam a propriedade da terra, mas tão-

somente a sua posse. (LOPES, 1997, p. 154). 

 

Observa-se pelas assertivas de Lopes (1997) que os catingueiros que compunham essas áreas 

não possuíam a seguridade documental da propriedade da terra. Tais indivíduos eram ainda 

apenas posseiros e não tinham o titulo de propriedade, uma vez que seus limites eram difusos, 

ou seja, eram terras “soltas” sem o processo de cercamento e, contudo, não tinham 

demarcações que indicassem os limites de seus territórios e lhes legitimassem como donos 

das áreas. Esses trabalhadores catingueiros passaram a serem os primeiros afetados pela 

política de irrigação, cuja sobre suas terras se edificaram os primeiros empreendimentos da 

agricultura irrigada e a partir de então começam a surgir impactos mais graves para a 

realidade camponesa, tanto do lado pernambucano como do lado baiano. “Quando a política 

de expansão agrícola do governo federal fez-se realidade, foram eles transformados em suas 

primeiras vítimas, pois foi sobre suas terras que os projetos do governo, sob a direção da 

CODEVASF, instalaram-se.“ (LOPES, 1997, p. 154). 

 

Ainda nos finais de 1960 o Vale do São Francisco começa a receber uma grande parcela de 

investimentos para promoção de tal política agrícola, por meio dos projetos de irrigação
8
. Já a 

partir de 1974 foi criado a CODEVASF (Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco) como órgão do governo e que passou a assumir a vanguarda de criação dos 

complexos agroindustriais e agropecuários financiados pelos capitais imperialistas e ao 
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 Em 1968 era instalado o primeiro projeto irrigado na região, o projeto Bebedouro com localização em Juazeiro 

– BA. 



mesmo tempo repassando para os empreendedores e especuladores capitalistas também 

subservientes ao poder do imperialismo. Para tanto, esses projetos agrícolas desenvolveram-se 

sob aliança dos diversos setores nacionais aos interesses do imperialismo e com isso “a 

indústria aliara-se à agricultura através do fornecimento de inseticidas, maquinaria e 

sementes, enquanto as multinacionais investiam capital e tecnologia.” (CHILCOTE, 1990, p. 

333). 

 

No decorrer dos anos de 1970 até os dois primeiros anos de 1980 vão ser implantados a maior 

parte dos projetos irrigados
9
 pela política agrícola e executados sobre chefia da CODEVASF. 

Uma parcela das áreas irrigadas foi distribuída em lotes para os pequenos agricultores 

residentes á época nas áreas ocupadas pela irrigação e propunha-se a organização de 

cooperativas agrícolas para suas atividades de comercialização. Em contrapartida, o maior 

objetivo do governo com a criação das estruturas era de incentivar a implantação de grandes 

empreendimentos agrícolas por parte do setor privado, sobre tudo de capitais oriundos das 

grandes potencias imperialistas. De tal modo, por exemplo, observa-se que “o governo 

ofereceu crédito oficial e estimulou a iniciativa privada a organizar projetos: assim 

estabeleceram-se na região a Agrovale (7.000 hectares), a Alfanor (4.000 hectares) e a Cica-

Norte (500 hectares)”. (CHILCOTE, 1990, 334). 

 

O Vale do São Francisco passou a ser conhecido internacionalmente na década de 1980, e 

passou a ser considerado como a Califórnia brasileira
10

 em consequência do ufanismo e das 

potencialidades da fruticultura irrigada. Nesse período a região recebia cada vez mais 

empresas do setor agrícola que se fixavam com os apoios e os incentivos oferecidos pelas 

linhas de crédito do Estado.  Nesse sentido, “para viabilizar a agricultura irrigada, o governo 

bancou o grosso dos investimentos criando e repassando a utilização das estruturas a 

empresários e aos colonos, além de subsidiar o crédito agrícola e, até mesmo, anistiando 

dívidas em certas circunstâncias.” (LOPES, 1997, p. 161). 

 

Esse contexto foi o período em que o capitalismo burocrático se intensificou, pois o grosso 

dos investimentos foi de capitais monopolistas, principalmente estadunidenses, assim como 
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 Durante um período de dez anos que compreendeu de 1972 até 1982 foram criados mais cincos projetos 

irrigados na região: Mandacaru, Maniçoba, Tourão, Curaçá e Massangano (atual Nilo Coelho) e que somando-se 

a área do Bebedouro chegou a o total de 40.000 há. 
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 O termo era uma referência, sobretudo em cunho de discursos políticos-ideológicos, aludindo ao que ocorreu 

nos EUA no início do século XX, o qual milhares de pessoas se aventuravam na região da Califórnia, 

considerada um local de oportunidades. 



de banqueiros, latifundiários e burgueses compradores. Nesse processo identifica-se que 

muitos empreendedores ditos a época como capitalistas se debruçaram sobre relações 

semifeudais de produção em suas áreas. Tais fatos são reforçados na assertiva de Lopes 

(1997, p. 159-160) quando nos fala da caracterização da meação como apenas uma das 

diversas relações de semifeudalidade existentes nessa época:  

 
O meeiro, em termos teóricos, caracterizar-se-ia como um sócio, em uma 

relação igualitária, que arcaria com 50% das despesas e participaria dos 

lucros em 50%. Entretanto, por não possuir capital, equipamentos ou terra, o 

sócio-proprietário responsabilizar-se-ia pelo fornecimento de sementes, pelo 

preparo do solo, pelos fertilizantes, pelos inseticidas, pelo fornecimento de 

água, e ainda do dinheiro para o meeiro fazer sua feira semanal.  

 

Em relações como a de meação, por exemplo, faltava ao dono da terra capital suficiente para 

introdução das condições salariais. Vale ainda ressaltar que o meeiro entrava com a força de 

trabalho de toda sua família, por muitas vezes morando permanentemente na propriedade. 

Tais relações não são jamais típicas do sistema capitalista, pois nenhuma relação de 

assalariamento era empreendida, pelo contrário eram situações de total coerção extra-

econômica, relações subjacentes e características à renda feudal, por isso semifeudalidade. 

 

Durante ainda os anos de 1980 a irrigação encontrava-se concentrada em grandes expansões 

territoriais, instalavam-se cada vez mais dezenas de empreendimentos agrícolas na região. 

Sendo que “o modelo de agricultura implantado na região fora destinado para grandes 

empreendimentos agrícolas ou quando voltado para os pequenos e médios produtores 

atrelava-os a grandes empreendimentos industriais.” (LOPES, 1997, p. 162). Conformou-se 

então um grande polo de produção estabelecido em Petrolina e Juazeiro, integrando-se 

também as cidades baianas de Curaçá, Casa Nova e Sobradinho e em Pernambuco Lagoa 

Grande e Santa Maria da Boa Vista, todas situadas às margens do Rio São Francisco. A 

economia produzida por esse grande polo agrícola passou a ser submetida totalmente ao 

mercado internacional, exportando-se para os países imperialistas da Europa e EUA.  

 

No entanto, na segunda metade da década de 1990 a situação econômica capitalista se agrava, 

chegava uma forte crise que abalaria a região e muitas das grandes empresas estiveram 

encurraladas nas suas relações de produção e comercialização. Muitas das fazendas até então 

“vitrines” na produção de potencialidades exclusivas a exportação quebraram e não 

conseguiram ficar incólume à situação de crise. A partir de então, despontaram-se várias lutas 



sociais, sobretudo de trabalhadores rurais sem terra, o que veio a descortinar a concentração 

territorial
11

 na região, cujo objetivo era exigir à aplicação da política de reforma agrária.  

 
Parte das fazendas que outrora receberam todo o apoio oficial e que serviram 

de vitrines para expor as potencialidades da região, como as fazendas Safra, 

Catalunha, Varg, Ouro Verde e outras de menos significação, quebraram. 

[...] o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra invadiu algumas das 

fazendas que no passado serviram de vitrine da irrigação, mas que se 

encontravam em estado de abandono ou de semiabandono. (LOPES, 1997, p. 

163). 

 

Muitas fazendas ao decretar falência e ficarem em estado de abandono ou semiabandono 

foram ocupadas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Surgindo 

assim vários acampamentos, muitos deles chegando a milhares de pessoas, que reivindicavam 

não só a área ocupada, mas diversas áreas improdutivas de outras antigas fazendas agrícolas.  

Amparados pelos dispositivos da lei 8.629/93
12

 milhares de camponeses sem terra foram 

assentados e dezenas de assentamentos se conformaram na região. 

 

3 A FAZENDA CATALUNHA E A APLICAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA  

 

O Vale do São Francisco nos fins da década de 1980 a inicio de 1990 já estava aglomerado de 

muitos empreendimentos agrícolas, implantados através dos projetos da agricultura irrigada. 

A fazenda Catalunha era apenas uma das diversas fazendas que integravam o polo irrigado do 

Submédio São Francisco, era situada no município de Santa Maria da Boa vista, as margens 

do rio São Francisco. Durante os anos de 1980 até os primeiros anos da década de 1990 

representava um dos maiores empreendimentos agrícolas da região. Instalada ainda nos 

primeiros anos da década de 1980, denominava-se de Agropecuária Fazenda Catalunha S/A, 

cujo proprietário era registrado como pessoa jurídica de direito privado
13

. 

 

                                                           
11

 A concentração territorial é referente à posse da terra, em grande proporção, pelos latifundiários, suprimindo 

uma grande massa de camponeses do direito a posse da terra e ao mesmo tempo submete grande contingente a 

situações de miséria. 
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 Regulamentada na pressão dos movimentos camponeses em detrimento aos dispositivos constitucionais 

regidos desde o estatuto da terra e na constituição de 1988 e que até então se mostravam totalmente ineficazes 

para a reforma agrária, uma vez que tinham sido construídos no jogo de interesses dos latifundiários; 

proporcionou o aumento das famílias assentadas até os dois primeiros anos do presente século. 
13

 Informações levantadas por meio de entrevistas com um ex-funcionário e alguns camponeses assentados 

apontam que a fazenda era de propriedade do “eminente” político baiano Antônio Carlos Magalhães, 

conhecidamente como ACM. Além dessa a família Magalhães teria uma imensidão de propriedades rurais 

espalhadas no Estado da Bahia interligadas por um grupo de fazendas que se denominava OAS. 



Na localização da fazenda Catalunha, em Santa Maria da Boa Vista, encontrava-se outras 

fazendas de grande expressão na agricultura irrigada como a Fazenda Milano; a Fazenda 

Mariela; a Fazenda Pérsico S/A; a Fazenda Malhada Real; dentre outras
14

. Isso indica-nos que 

a grande propriedade estava concentrada em amplas proporções com uma estrutura 

latifundiária irrigada as margens do São Francisco. As elites dominantes cunhavam discursos 

sobre as bondades do “agronegócio” anunciando um grande “desenvolvimento econômico”, 

mas na realidade o que se impulsionava era o capitalismo burocrático no campo com a 

penetração do capital internacional e a exploração do solo fértil e da força de trabalho da 

região para produção de mercadorias para abastecer os mercados consumidores das principais 

potências imperialistas. “Nossos latifundiários, nossos fazendeiros, quaisquer que sejam as 

ilusões que tenham sobre sua independência, atuam na verdade como intermediários ou 

agentes do capitalismo estrangeiro”. (MARIÀTEGUI, 2010, p. 109). 

 

A fazenda trabalhava com as culturas de manga, uva, feijão e milho, mas grande parte da área 

era investida na cultura do tomate para exportação. Assegurava cerca de 800 funcionários 

assalariados permanentemente, mas quando eram chegados os períodos de colheitas, um 

número bem maior de braços era necessitado, os quais chegavam até 1.500 trabalhadores, 

para tanto se adotava o sistema de diárias, empreitas e trabalho por produção. Observamos 

ainda que a maioria dos funcionários residia dentro da propriedade, assim como os 

trabalhadores temporários, que geralmente vinham de outras cidades do Nordeste
15

. Tais 

aspectos remete-se a primeira característica da semifeudalidade descrita por Martín Martín 

(2007a) de um regime de propriedade de natureza pré-capitalista, que inclui as relações de 

empreita e trabalho por produção, tal como era feito em épocas de colheita na fazenda 

Catalunha. 

 

Na produção da fazenda ainda podemos identificar um forte regime de coerção extra-

econômica, pois grande parte dos trabalhadores assalariados residia dentro da propriedade, em 

casas concedidas sem muitos custos adicionais para o trabalhador. Em contrapartida, eram-

lhes exigido prestação de serviço em horas extras, para cumprir a demanda da produção, 

sobretudo em finais de semana e feriados
16

. Tal realidade aponta para a terceira característica 

da semifeudalidade, conforme Martín Martín (2007a) de ações de cunho político-ideológico 
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 Informações consultadas no Mandado de imissão de Posse Nº 024/98-SC. Processo nº 98.0019221-2 da 7ª 

Vara de Pernambuco. 24 de novembro de 1998. 
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 Informações consultadas no Projeto Memorando nº 22/98 - INCRA, 1998. 
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 Informações colhidas em entrevistas a ex-funcionários da fazenda. 



que remontam a subserviência patriarcal, pois o fato de estarem sob a custodia e residência na 

propriedade, criava-lhes a situação de gratidão
17

 e cumpriam sem questionar todas as 

determinações.  São aspectos que Martín Martín (2007a e 2007b) considera elementos da 

semifeudalidade, principalmente por serem de caráter extra-econômico. 

 

Nos anos de 1990 a fazenda Catalunha, assim como todo o polo de exportação do Submédio 

São Francisco, é atingida pela crise econômica que trouxe paulatinamente sérios impactos a 

sua realidade de produção, inclusive na sua única finalidade que era a exportação de frutas 

para os países imperialistas. Em momentos de crise, os bancos sempre assumem papeis 

importantes dentro da realidade do sistema capitalista em regime de capitalismo burocrático, a 

fazenda/empresa recorre ao Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 
18

. Mesmo assim, se encontra 

encurralada nas suas relações de produção e exportação, uma vez que “[...] o Estado mudou 

sua política e reduziu significativamente sua presença subsiadora na agricultura” (LOPES, 

1997, p. 162). Momento que o governo retira as principais linhas de crédito que propiciava, 

sobretudo em momentos de crise, as grandes empresas custearem a produção e a exportação, 

sendo assim chega à situação de falência.  

 

Em meados de 1996 a fazenda Catalunha foi ocupada por centenas de famílias coordenadas 

pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) que se organizaram em 

acampamento requerendo aplicação da reforma agrária naquela área. A empresa no momento 

da ocupação ainda mantinha uma mínima plantação irrigada de manga e uva em 150 ha. O 

INCRA ao realizar o levantamento da área através da parceria com a CODEVASF, 

EMBRAPA e agentes da FAO, apresentou um Laudo, no qual colocava: “Essa Unidade 

Avançada tomando por referência a produção atual da Fazenda Catalunha, [...] e os laudos da 

EMBRAPA e da FAO, bem como o pronunciamento dessas duas instituições na reunião do 

dia 07 de março, entende ser viável econômica e tecnicamente a criação de um projeto de 

assentamento.” (INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA, 1998, p. 01, grifo do autor). 

 

O panorama de produção da Fazenda Catalunha no momento da ocupação era de inteiro 

declínio e devassidão econômica. Para o latifundiário, talvez fosse inútil tentar assegurar a 
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 Sentimento perceptível e diretamente colocado nas entrevistas. 
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 Constam em dados do Ministério Público Federal, que no momento da desapropriação para fins de reforma 

agrária o BNB apresentou-se como credor e estava recorrendo em acordo no valor de 5 milhões de reais e mais 

um certo valor em Títulos da Divida Agrária (TDA’s) gerados no valor da terra nua da propriedade. 



propriedade naquele momento, pois temos que considerar que no cenário de crise aguda o 

acumulo de dívidas é uma clara realidade para os “capitalistas”. Então seria mais fácil 

encontrar uma saída viável tal como uma milionária desapropriação para fins de reforma 

agrária, o que lhe proporcionaria em dinheiro vivo e em Títulos da divida Agrária (TDA’s - 

depois resgatáveis) total rentabilidade capitalista sobre o imóvel. Mas, no entanto, a 

desapropriação não significa, de maneira alguma, a solução do problema agrário e camponês, 

apenas o reproduz ou o evolui.  

 

As grandes burguesias do Terceiro Mundo (burocráticas, fundamentalmente 

compradoras e grandes proprietárias da terra) em conivência com as dos 

países imperialistas, a partir dos anos sessenta
19

, vão desenvolver o 

capitalismo burocrático no campo através de múltiplas e diversas leis de 

reforma agrária, cuja característica principal é que foram leis de compra e 

venda de terras que não destruíram a semifeudalidade [...]. (MARTÍN  

MARTÍN, 2007b, p. 10). 

 

Em contrapartida, o processo de aplicação da reforma agrária, proporcionaria a fixação de 

uma grande massa de mão de obra acessível, barata e em situações de miséria, sujeitas a 

diversos tipos de relações de cunho semifeudais para as grandes empresas vizinhas. Tal como 

ocorrera.  

 

Em meados de 1998 o Diário Oficial da União publicava um decreto do presidente da 

república (Fernando Henrique Cardoso) declarando o interesse social para fins de reforma 

agrária na fazenda arruinada, assim como autorizava o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - INCRA a realizar o processo de desapropriação e em seguida aplicar a 

reforma agrária
20

. Logo depois se observa que INCRA entrou com ação de desapropriação da 

área
21

. Ainda em finais de 1998 o INCRA conseguia êxito no processo, situação favorável ao 

processo de reforma agrária
22

. 

 

Constatamos que em números reais a desapropriação correspondeu a R$ 16.206.809,23 

(dezesseis milhões duzentos e seis mil oitocentos e nove reais e vinte e três centavos), sendo 

que mais de 7,5 milhões de reais foram em Títulos da Divida Agrária pelo pagamento da terra 
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nua e mais de 9,5 milhões de reais em moeda corrente nacional pelo pagamento das 

benfeitorias da propriedade
23

. Contudo, se observa que a propriedade detinha mais valor em 

benfeitorias do que a terra nua e seria notável que tais benfeitorias deviam ser uteis para as 

famílias beneficiadas, o que não ocorreu.   

 

O INCRA aplicou a reforma agrária na área, repassou o solo para 600 famílias das 800 que 

estavam acampadas no local a mais de dois anos. Cada uma se beneficiou com um lote de 

aproximadamente 11 ha, sendo em torno de 3,0 ha na área irrigada. (INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 1998). Tanto pelo tamanho 

territorial, quanto pela quantidade de famílias, o assentamento passou a constituir-se um dos 

maiores do território nacional. Nos dados colocados acima podemos detectar a segunda 

característica da semifeudalidade descrita por Martín Martín (2007a) como a reprodução de 

um campesinato minifundista, tendo em vista que a capacidade de produção de cada família 

seria apenas em 3,0 há em condições irrigadas, o que naturalmente já representa uma 

contradição em relação à produção em larga escala dos grandes latifundiários.  

 

O Projeto do INCRA (1998) indicava que seria mantido o sistema de irrigação industrial da 

fazenda para uso da comunidade assentada, a criação de uma COOPERATIVA CENTRAL, 

sendo a via de intervenção na assistência técnica e na capacitação dos agricultores para 

comercialização e utilização dos equipamentos e do sistema de irrigação, uma vez que o 

assentamento não receberia um novo projeto de irrigação, além de ser via de todas as relações 

futuras com as demais instituições. Observamos que a COOPERATIVA foi criada
24

, mas 

ficou apenas no plano documental, isso porque depois da criação do projeto de assentamento 

nenhuma das tais ações propagadas foram empreendidas para o desenvolvimento da 

comunidade, foram jogados sobre a terra e sobre as estruturas agroindústrias já em ruína total.  

 

4 A REALIDADE DO ASSENTAMENTO CATALUNHA 

  

A realidade do assentamento Catalunha reflete aos consequentes impactos propiciados pela 

política de reforma agrária (de caráter reformista) que em seus infinitos tramites sufoca as 

lutas camponesas e seus movimentos em busca do acesso a terra. Um programa com infinitos 
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Público Federal movido contra os agentes do INCRA e a fazenda Agropecuária Catalunha. 
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 Nos anexos do projeto do INCRA no qual estamos analisando encontra-se os documentos referentes a atas e 

estatuto da cooperativa agrícola, bem como a composição da primeira gestão eleita entre os assentados. 



trâmites burocráticos que ressume sua finalidade na manutenção da concentração da 

propriedade da terra e consequente predomínio da semifeudalidade. Segundo Martín Martín 

(2007b, p. 18, tradução nossa), “nos países do terceiro mundo a semifeudalidade se mantém 

com velhas e novas formas até a atualidade”.  

 

Foram identificadas algumas medidas e ações do Estado, tomadas pelo órgão da reforma 

agrária, o INCRA, que foram de encontro aos objetivos da política de reforma agrária que é 

manter intacta a concentração da propriedade da terra, por serem leis de compra e venda de 

terras que a mantém e assim suprimi/sufoca a luta da massa camponesa por aparatos 

burocráticos sem fim e de consequente ruína futura para a comunidade assentada. “A reforma 

agraria tenta sufocar a luta por a terra ao canalizá-la por tramites burocráticos sem fim. 

Entrega uma parte da terra a uma minoria a preço da subordinação completa ao estado 

reacionário.” (SERRANO, 1991, p. 01, tradução nossa). 

 

No processo de reforma agrária o sistema de irrigação agroindustrial da fazenda, que era de 

altíssimo custo, possuindo mais de 20 pivores centrais de irrigação, foi mantido para irrigar a 

estrutura do assentamento. Tendo em vista as razões pelas quais se deram a desapropriação, 

entendemos tal circunstancia. A fazenda já se encontrava em dividas pelos custos desse 

sistema e com problemas quanto a sua manutenção. Sem nenhum tipo de planejamento e 

assistência técnica aos trabalhadores foram submetidos a assumi-lo, tendo em vista que 

muitos não eram camponeses e os que eram certamente não saberiam manusear tal estrutura 

de irrigação.  

 

Após os dois primeiros anos de tentativas, atados as suas próprias possibilidades o sistema 

caiu de vez em ruínas, sendo lhes suspenso o fornecimento de energia por endividamento e 

falta de manutenção, de lá para cá a área considerada irrigada passou a ser de sequeiro e de 

total improdutividade, sendo de imediato um dos primeiros impactos as expectativas da 

comunidade.  Assim como podemos observar na imagem 01 os destroços do sistema de 

irrigação: 



Imagem 01: estado do antigo sistema de irrigação industrial da fazenda, herdado para irrigação do 

assentamento Catalunha. FONTE: Foto do autor.   
 

Em conversas e em entrevistas junto a alguns dos membros da comunidade identificamos que 

nos ultimos anos receberam alguns investimentos para reforma das residências e melhor 

organicidade das duas agrovilas que compõe área de residência dos assentados. Mas, em 16 

anos de assentamento não receberam suporte nem ações que trouxesse a irrigação da área e 

condições de produção irrigada, tal como era o propósito do projeto de reforma agrária do 

INCRA em 1998, o qual foi analisado acima. Segundo os assentados vários projetos de 

irrigação, mesmo em âmbito pequeno diante do tamanho da comunidade, tramitaram ao longo 

desses anos entre os órgãos do governo: ministérios, secretárias regionais, INCRA, 

CODEVASF, dentre outras, mas que nunca saiu da dita “tramitação”.  

 

Nesse sentido, chegamos a um dos pontos centrais em nossa análise, no sentido da 

contradição perceptível entre os aspectos de desapropriação da fazenda em meados de 1990 e 

a atual realidade da comunidade. E, contudo, percebe-se que essas consequências já poderiam 

ser previsíveis e esperadas desde aquela época, tendo em vista os interesses que estavam por 

traz da reforma agrária no momento da crise econômica que levou a fazenda a falência. O 

processo indenizatório possibilitou inteira capitalização sobre as ruínas da propriedade e o 

direito de adquirir novas terras, isso porque processos desse tipo “[...] só faz aumentar a 

tendência à concentração, simplesmente pelo fato de que quem pode comprar terras, são os 

que têm dinheiro disponível, os especuladores latifundiários e capitalistas.” (ARRUDA, 2002, 

p. 03). 

 

Continuando em nossa análise percebemos que cerca de 30 famílias dentre as 600 que lá se 

localizam estão com seus lotes situados nas proximidades do rio e através de recursos 



próprios e de maneira conjunta, irrigaram por meio do sistema de micro aspersores pequenas 

parcelas de seus lotes, os quais produzem permanentemente frutas como goiaba, acerola, 

dentre outras e representam uma constatação de que seria possível o desenvolvimento da 

pequena produção camponesa em toda a área do assentamento.  

 

Alguns assentados colocaram-nos que por ficar a margem da rodovia, o aspecto da 

infraestrutura da vila é mais importante para os investimentos do governo do que os que 

poderiam estar propiciando a irrigação. Nesse sentido, existe um contraste interno de 

realidades na comunidade do assentamento, assim como se observa abaixo na imagem 02: 

 

Imagem 02: a esquerda uma média de 30 famílias que por estarem as margens do rio e com recursos 

próprios irrigaram seus lotes através do sistema de micro aspersores; a direita está a situação dos 

demais lotes, a quase totalidade, em ruina total e constante. FONTE: Foto do autor. 

 

Ainda em contato direto com a comunidade, levantamos alguns aspectos das condições de, 

vida, dentre esses, o aspecto educacional e identificamos que o assentamento possui uma 

escola que atende apenas a educação do ensino fundamental I, essa escola possui centenas de 

alunos em suas dependências, mas é apenas uma extensão de outra escola que possui apenas 

dezenas de alunos nela a estudar. A realidade é de total precariedade educacional, sendo que a 

partir do fundamental II os alunos se deslocam para as escolas situadas a quilômetros de 

distância transportados em carros escolares, o que representa uma situação de dificuldade e 

desestimulo trazendo muitos a evasão escolar.  

 

São identificáveis, pela nossa presença rotineira e de observação, muitos bares na 

comunidade, e representam o ambiente social mais acessível e frequentando por pré-

adolescentes, jovens e demais faixas etárias ao mesmo ambiente de convivência e reprodução 

de uma “vida social” (mazelada) propiciada pela política de reforma agrária. Outro aspecto 

que nos chamou a atenção foram os “quintais” das residências nas duas agrovilas, pois fazem 



em suas casas uma miniatura “extensiva” da produção irrigada, são diversos espécies de 

“cultivos” típicos da fruticultura irrigada e que deviam estar nos lotes, casso tivessem 

condições de produção. Situação que nos revela o desejo e o sonho desses camponeses de um 

dia trabalharem sua própria terra, assim como nos mostra a Imagem 4: 

 

 

 

A Reforma Agrária provocou no Assentamento a sustentação da semifeudalidade em sua 

terceira característica, conforme Martín-Martín (2007a), a partir do campesinato atado a terra 

por diversos procedimentos, como as ações empreendidas pelo Estado, tais como pequenos 

investimentos e a lei de reforma agrária que obriga os camponeses a permanecerem fixos nos 

lotes para futuro direito a posse ou pelo talismã do titulo da propriedade, uma vez que mesmo 

depois de terem a posse da terra, seguem presos aos lotes sem as mínimas condições de 

produção, representam aspectos de evolução da semifeudalidade. “A semifeudalidade 

significa que o campesinato segue atado a terra por múltiplos procedimentos extra 

econômicos, para que o grande proprietário não tenha problemas quanto a disposição absoluta 

de mão de obra abundante, superexplorada e a baixo custo”. (MARTÍN MARTÍN, 2007a, p. 

15, tradução nossa). 

 

Uma massa de camponeses que formam, portanto, um enorme contingente de mão de obra 

abundante, submetidos a trabalhar nas fazendas instaladas próximas do Assentamento, 

principalmente durante o período da colheita que é de três meses, aproximadamente, com isso 

esses camponeses assinam um contrato de trabalho, no qual chegando o término da 

experiência – também termina a colheita – o contrato é rescindido e voltam para a realidade 

de ociosidade do assentamento, realidade possível graças ao processo de reforma agrária que 

se resumiu apenas à capitalização do latifundiário, através da milionária indenização, sendo 

Imagem 4: Várias plantações nos fundos das casas como expressão de um sonho camponês, um dia 

produzir em seus lotes. FONTE: Foto do autor. 



que tal processo impulsionou a evolução de novas formas da semifeudalidade e sobre tudo se 

configurou o avanço do capitalismo burocrático no campo. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Os trabalhos desenvolvidos sobre o Vale do São Francisco nas últimas décadas, em grande 

maioria, trazem como eixo central discussões sobre o potencial econômico da região através 

dos projetos de irrigação com a atividade da fruticultura irrigada. Em contrapartida, são 

poucos os trabalhos que buscam compreender a situação de vida da massa camponesa que por 

diversos fatores, como os projetos ilusórios de reforma agrária, estão às margens desse 

desenvolvimento econômico. São escassos também os trabalhos que abarcam as diversas lutas 

sociais dos camponeses sem terra em busca do acesso a terra e condições reais de vida e 

produção.  

 

Nesse sentido, busquemos com essa investigação compreender alguns aspectos relacionados 

com a área da fruticultura irrigada arruinada na década de 1990 e transformada em 

comunidade de assentamento da reforma agrária. Perpassando por uma historicização no 

processo de consolidação dos projetos irrigados entendemos que a fruticultura irrigada 

edificou-se sobre alavanca das manobras estatais dos militares em intermédio direto pelos 

interesses dos capitais imperialistas, sobretudo estadunidenses. Por tal processo concluímos 

que a questão agrária continuou pendente, sendo delineadas durante o estabelecimento da 

irrigação diversas relações típicas da conceituação de semifeudalidade, em total situação de 

coerção, relações que passam a serem oscilantes e despenham ao assalariamento, típica 

característica do sistema capitalista. 

 

Mas, observamos que com a crise econômica, trazida pelos mercados imperialistas em baixa, 

intensifica na década de 1990 as lutas camponesas, o cenário se modifica rapidamente, a 

falência torna-se realidade a muitas empresas, sendo nesse momento de desespero recorrido 

em diversas situações ao pré-capitalismo, sobretudo na meação, na terça, na empreita... Em 

casos típicos da renda semifeudal que caracteriza as concepções teóricas do capitalismo 

burocrático
25
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 Sobre essa realidade semifeudal consultar o trabalho monográfico intitulado “Relações semifeudais (pré-

capitalistas) de produção na fruticultura irrigada do Submédio do São Francisco: Agronegócio ou 

Capitalismo Burocrático no campo?” Pereira (2013), que consta na nossa lista de referências. 



 

O estudo de caso, de maneira empírica comprova que a conformação do assentamento da 

reforma agrária denominado “Catalunha” foi em objetivo de capitalização milionária da 

propriedade falida, por parte do latifundiário, conclusão evidenciada na contradição entre o 

projeto do INCRA e a atual realidade de miséria, ruína e improdutividade da comunidade por 

consequência de uma inativa produção gerada desde sua criação.  Portanto, vivem submetidos 

em diversas relações de produção, seja assalariadas, parcialmente assalariadas ou em outras 

relações como diárias, empreitas, trabalho por produção, etc. nas fazendas agrícolas 

atualmente situadas nos arredores da área da comunidade e que caracterizam a 

semifeudalidade como uma coluna que ao lado da semicolonialidade (dominação imperialista) 

integram esse novo processo histórico denominado no Marxismo-Leninismo-Maoísmo de 

capitalismo burocrático.  
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